
INDICAÇÃO Nº 
1276
, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que se digne determinar aos órgãos competentes, com a brevidade que for possível, para que sejam realizados estudos e adotadas providências visando o envio a esta Casa de Leis de mensagem contendo propositura destinada a interromper a inércia do Executivo Estadual quanto a omissão legislativa imprescindível ao exercício do direito constitucional da aposentadoria especial dos servidores públicos, civis e militares, do Estado de São Paulo.

JUSTIFICATIVA

Tem sido recorrente a divulgação pela Internet de notícias a respeito da APOSENTADORIA ESPECIAL AOS 25 ANOS DE SERVIÇO, isto em decorrência de acórdãos do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), especialmente em relação ao acórdão que foi prolatado nos autos do MANDADO DE INJUNÇÃO nº 168.151-0/5-00.

Referido mandado resultou no julgamento conjunto dos MI 168.143-0, 168.144-0, 168.146-0 e 168.152-0 no qual, por maioria de votos, foi concedido o mandado de injunção para todos os servidores estaduais, em tese, alcançados por situação semelhante. 

Isto ocorreu em abril de 2009. E, recentemente, foi divulgado, além do acórdão referente ao citado MI, mais dois acórdãos em face dos Mandados de Injunção nº 990.10.037533-4 e 990.10.040639-6, sendo que este último chamou a atenção pelo fato de referir-se expressamente ao policial militar:

“VOTO Nº 19340

EMENTA

MANDADO DE INJUNCAO – REGULAMENTACAO DE APOSENTADORIA ESPECIAL – SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – POLICIAL MILITAR – DIREITO RECONHECIDO COM EFEITO “ERGA OMNES” EM IMPETRAÇÃO PRECEDENTE – IMPETRAÇÃO PREJUDICADA.

“O policial militar é, para todos os efeitos, servidor público estadual (art. 42,CF) e ainda que seu regime estatutário seja diferenciado em relação aos servidores civis, submete-se, à míngua de regramento específico, aos mesmos critérios para aposentadoria especial estabelecida ao servidor civil, como se infere do art. 138, § 2º c/c art. 126, §4º, ambos da Constituição Bandeirante. Nesse caso, como já houve reconhecimento do direito de o servidor público estadual, civil ou militar, obter a contagem de tempo de serviço especial em razão direta da periculosidade a que se encontra exposto (art. 57, da Lei nº 8.213/91), resta que a presente impetração encontra-se irremediavelmente prejudicada.”

Com isto, vários policiais militares ingressaram com requerimento junto à administração da Polícia Militar, no intuito de obter a aposentadoria especial aos 25 anos de serviço, principalmente pelo fato de que as ‘notícias veiculadas’ afirmam que tal aposentadoria se faz com os vencimentos integrais do interessado.

É muito curiosa a interpretação constante do Voto nº 19340, acima transcrito, nos levando a fazer algumas ilações sobre o assunto, iniciando pela transcrição do art. 42, CF:

“Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)”

O texto transcrito deixa clara a necessidade de lei específica para tratar do:

“Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

(...)

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
(...) 

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)”

Não se vê no texto transcrito nenhuma referência a aplicação, aos militares dos Estados, do disposto no art. 40, § 4º, CF, ficando evidente que quando o legislador constitucional quis que dispositivo elaborado para o servidores civis, ou para os trabalhadores em geral, fosse aplicável aos militares tratou da questão expressamente. 

Tal é o caso, por exemplo, do inciso VIII, do § 3º, do art. 142, onde se lê que se aplica aos militares alguns dos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais estabelecidos no art. 7º, CF. São eles: inciso VIII - décimo terceiro salário; inciso XII - salário-família; inciso XVII - gozo de férias anuais remuneradas; inciso XVII – licença à gestante; inciso XIX – licença-paternidade, e inciso XXV – assistência gratuita para os filhos em creches e pré-escolas. No mesmo sentido aplicam-se as disposições do art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV.

O próprio art. 138, § 2º, da Constituição Estadual deixa induvidoso que somente naquilo que não colidir com a legislação específica, aplica-se aos servidores públicos militares estaduais o disposto aos servidores públicos civis.

Numa leitura mais acurada do Mandado de Injunção nº 168.151-0/5-00 verifica-se que a causa de pedir foi "a aplicação subsidiária das normas do Regime Geral de Previdência Social, de modo a que possa, desde já, se beneficiar da contagem especial de tempo para futura aposentadoria, como exercente de atividade especial". 

Assim, constata-se que a petição foi atendida, ou seja, o TJSP decidiu pelo direito de a interessada utilizar subsidiariamente a legislação do RGPS para aposentadoria especial na ausência de legislação estadual para essa finalidade, com possibilidade de concessão de efeitos erga omnes, consoante o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no MI 708/DF.

De outra parte, o acórdão proferido no MI nº 990.10.040639-6, cujo Voto nº 19340 acha-se transcrito acima, em prosperando o entendimento ali expresso pelo TJSP, será necessário aplicar-se, subsidiariamente, também ao policial militar as disposições estabelecidas no art. 57 da Lei Federal n° 8.213⁄91, que dispõe sobre os benefícios do Regime Geral da Previdência Social, surgindo não poucas dificuldades para que a administração estadual possa aferir, de acordo com essa lei, os casos de aposentadoria especial dos integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

Seguem-se algumas dessas dificuldades a saber: 

1) as regras de remuneração e dos proventos dos policiais militares são específicas e constam, apenas para citar três normas legais, do Decreto-lei n° 260, de 29-05-1970, da Lei Complementar n° 731, de 26-10-1993 e da Lei Complementar n° 1.010, de 01-06-2007, esta última dispondo sobre a criação da São Paulo Previdência – SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos – RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM, de maneira que não há como conciliar suas disposições com as expressões renda-mensal e salário-de-benefício, que constam da lei de Planos e Benefícios da Previdência Social;

2) outro ponto da questão, e este é fundamental, é que de acordo com o § 3º do art. 57, acima transcrito, o policial militar interessado terá a concessão de sua aposentadoria especial dependente da comprovação, perante a SPPREV, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado;

3) deverá, também, conforme estabelecido no § 4º, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício; 

4) por fim, o § 5º estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

Na atualidade o Ministério da Previdência Social que a comprovação de exposição aos agentes nocivos seja feita por meio de formulário denominado Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), preenchido pela empresa ou seu preposto, com base em Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Assunto totalmente desconhecido no âmbito da Polícia Militar.

O PPP é o documento histórico-laboral do trabalhador que reúne dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica, entre outras informações, durante todo o período em que este exerceu suas atividades. Deverá ser emitido e mantido atualizado pela empresa empregadora, no caso de empregado; pela cooperativa de trabalho ou de produção, no caso de cooperado filiado; pelo Órgão Gestor de Mão-de-Obra (OGMO), no caso de trabalhador avulso portuário e pelo sindicato da categoria, no caso de trabalhador avulso não portuário. O sindicato da categoria ou OGMO estão autorizados a emitir o PPP somente para trabalhadores avulsos a eles vinculados.

Fica evidente que os arquivos administrativos de documentos dos integrantes da Polícia Civil, da Polícia Científica e da Polícia Militar, em sua grande maioria, não dispõem desses registros históricos laboral, apresentando-se insuficiente a simples alegação de que esses policiais, em razão do que estabelece a Lei Complementar n° 432, de 18-12-1985, recebem juntamente à sua remuneração o adicional de insalubridade.

Destarte, apresenta-se cristalino o fato de que não se trata de um “direito líquido e certo” em face do qual o policial militar irá invocar os termos dos acórdãos aqui citados perante a administração das Polícias Estaduais e estas terão a obrigação de, imediatamente, providenciar a concessão da aposentadoria especial pleiteada.

Assim, diante da necessidade do estabelecimento de normas legais a possibilitar que o servidor público estadual, civil ou militar, possa obter a contagem de tempo de serviço especial, na razão direta da insalubridade e da periculosidade a que fica exposto, confiamos que Sua Excelência, o senhor Governador, sempre atento aos interesses dos servidores públicos do Estado, levará em consideração esta nossa Indicação e determinará, com a brevidade que for possível, os estudos que se fizerem necessários ao envio de propositura tendente a interromper a inércia do Executivo Estadual quanto a essa omissão legislativa imprescindível ao exercício do direito constitucional da aposentadoria especial dos servidores públicos do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em

Deputado Olímpio Gomes
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